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  A Gumercindo (in memoriam) e
à Irene, queridos pais, com meu amor, meu
reconhecimento e minha gratidão.




  Ao saudoso professor
Henrique Nielsen Neto, incansável defensor
da causa do ensino da Filosofia nas escolas.




  Meus sinceros agradecimentos ao Centro
Brasileiro de Filosofia para Crianças, por franquear-me
o acesso aos seus arquivos, possibilitando-me
o contato com fontes de extrema relevância para
a pesquisa realizada, e à Unesp, pelo apoio a mim
demonstrado por meio do Programa Institucional
de Capacitação de Docentes (PICD), do qual usufruí
enquanto fui professor daquela instituição no
campus de Presidente Prudente/SP.




  Dessa forma, não será exato chamar de
“filosofia” qualquer tendência de pensamento,
qualquer orientação geral, etc., e nem mesmo
qualquer “concepção do mundo e da vida”




  Gramsci
(Concepção dialética da história,
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira,
 1984, p.34)




  APRESENTAÇÃO




  Como pensar filosoficamente sobre um programa de filosofia para crianças? Como pensar filosoficamente um programa de filosofia para crianças cujo prestígio, divulgação e adoção vêm ocorrendo com razoável frequência nas unidades escolares? Como visitar criticamente a obra do autor do programa?




  Sabem bem os profissionais da área que questões como as acima mencionadas são sempre muito delicadas para serem expostas fora dos restritos círculos acadêmicos, mas sabem também que “os ossos do ofício” são “os ossos do ofício”.




  O autor da presente obra, os seus leitores poderão pessoalmente concluir, decidiu lançar-se, por suas indagações e reflexões, para além desses limites. É provável que tenha avaliado os riscos que corre.




  Embora não devesse ser assim, claro está que na nossa sociedade uma coisa é o debate de ideias que ocorre no âmbito acadêmico, outra coisa é a publicização deste debate que, na maioria das vezes, sequer acontece. Mas, felizmente, na presente situação temos esta saudável coincidência.




  Na forma original, esta obra foi parte de uma tese de doutorado e como tal deve ter cumprido as finalidades para as quais se destinava. Agora, com ligeiras adaptações, como informa o próprio autor, vem a público. É uma perigosa missão.




  Numa situação como a que caracteriza a educação escolar no Brasil, com tantas carências reconhecidas por todos, por que fustigar uma proposta de ensino de filosofia para crianças que segundo muitos educadores é um verdadeiro sucesso? Por que olhar tão criticamente uma atividade que vem envolvendo alguns milhares de profissionais da educação? Por que a dúvida quanto à natureza filosófica do programa? Por que ferir, talvez, poderosos interesses econômicos que circulam ao seu redor?




  Nunca é demais voltar a lembrar que a essência histórica e concreta da filosofia e do filosofar é a pergunta, a dúvida, a incerteza ou o problema. Filosofa-se em busca de respostas, em busca de sentidos e para transformar as práticas humanas.




  Matthew Lipman e seu Programa de Filosofia para Crianças têm um contexto histórico próprio. Qual é ele? Ambos, o autor e a proposta, têm uma certa concepção de filosofia. É de fato da filosofia que estão falando? De qual filosofia ou tendência filosófica são representantes? A quais interesses servem as ideias difundidas pelo Programa destinado às crianças em formação? Por que tantos educadores se encantam com a proposta?




  Como se constata historicamente, “as filosofias” foram produzidas frequentemente próximas ou junto à política dos governantes das sociedades em que foram engendradas. No caso de Matthew Lipman não seria também assim?




  Para a educação escolar brasileira, o que significa receber uma filosofia a ela franqueada e num processo de “macdonaldização” do ensino da filosofia? Não estaríamos vivenciando desta forma, e mais uma vez, a periferia de um processo de globalização da cultura? Em alguns casos, como explicar que esta situação tivesse agora o patrocínio do poder público, quando a luta mais ampla pelo retorno do ensino da filosofia havia sido crucial durante longos anos?




  Enfim, são inúmeras as indagações que surgirão ao longo de toda esta obra e que convidarão o leitor a uma reflexão contínua. Trata-se, de fato, de um chamamento ao filosofar.




  Os apaixonados pelo Programa de Filosofia para Crianças e os profissionais de Filosofia em geral com certeza se surpreenderão quando se fizerem interlocutores do pensamento aqui apresentado. Espera-se que o diálogo crítico que seu autor estabeleceu com as propostas de Matthew Lipman, um diálogo crítico sempre filosoficamente posicionado, sugira a todos uma atitude semelhante para com ele e em prol da efervescência da própria filosofia. A História da Filosofia bem nos mostra que nela nada se absolutizou. O autor e Matthew Lipman, portanto, não são detentores da “última palavra” e no pensamento filosófico ninguém o é.




  Com a situação praticamente estarrecedora do ensino da filosofia no Brasil, com o descrédito que se tenta impor ao pensar filosófico em uma sociedade cada vez mais individualista, utilitarista e tecnologizada, é muito alentador deparar-se com um trabalho que incorpora o rigor e a disciplina do pensar filosófico, bem como deparar-se com a vontade política de socializá-lo. Caminhemos, pois, pela obra, com a mesma disposição.




  Uma última consideração: para mim, independentemente de estarmos de acordo ou em desacordo com a proposta do “Programa” de Matthew Lipman, bem como com a análise e as conclusões de Renê José Trentin Silveira, o que temos em mãos é a preciosa oportunidade de manter em cena a atividade filosófica, em tempos e em contextos muito fortemente contrários a ela. Esta não é uma oportunidade que advém do oportunismo, mas sim que revela a necessidade histórica de continuar a resistência.




  José Luís Sanfelice
Professor do Departamento de Filosofia e História da
Educação da FE/Unicamp




  INTRODUÇÃO




  A preocupação com as questões relativas ao ensino da filosofia acompanha-me já há algum tempo. Desde que passei a lecionar esta disciplina no ensino médio, em 1984, tive de me defrontar com uma série de problemas, indagações e desafios para os quais o curso de graduação não me oferecera respostas satisfatórias. E nem o poderia, visto que se tratava de situações relativamente novas, considerando que a disciplina acabara de retornar ao currículo daquele nível de ensino após longos anos de exílio.




  Decidi, então, buscar estas respostas na pós-graduação, desenvolvendo um projeto de pesquisa do qual resultou minha dissertação de mestrado intitulada: Ensino de Filosofia no segundo grau: em busca de um sentido (Silveira, 1991).




  Já durante a elaboração dessa dissertação, enquanto fazia o levantamento das fontes que serviriam de base para parte de minhas considerações, deparei-me com algumas matérias jornalísticas que faziam referência ao Programa de Filosofia para Crianças, de Matthew Lipman, àquela altura já introduzido no Brasil. Como, no entanto, não era esse o objeto de minhas preocupações naquele momento, não dediquei muita atenção ao fato. Além disso, dado que se tratava de uma proposta recém-chegada ao país, ela ainda não conquistara a repercussão de que desfrutaria num futuro próximo.




  Alguns anos mais tarde, porém, assistindo a uma palestra proferida pelo professor Marcos Lorieri da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), um dos maiores divulgadores das ideias Lipman no Brasil1, constatei que essa situação se modificara substancialmente: o Programa já dispunha de uma organização razoavelmente sólida, proporcionada, sobretudo, pela fundação do Centro Brasileiro de Filosofia para Crianças (CBFC)2, encarregado de coordenar sua implantação no Brasil; as experiências com a Filosofia para Crianças haviam se espalhado e se multiplicado por várias regiões do país, envolvendo tanto escolas públicas quanto privadas; crescera significativamente o número de adeptos e entusiastas da proposta, inclusive no meio universitário.




  Todavia, o que mais me impressionou naquela palestra foi o fascínio que a proposta exercia sobre os ouvintes, que, pelo menos num primeiro momento, pareciam dispensar qualquer análise mais profunda antes de empenhar-lhe toda sua confiança e simpatia.




  Foi então que comecei a amadurecer a ideia de empreender um estudo mais rigoroso e sistemático do Programa de Lipman, que me possibilitasse verificar se o entusiasmo que observava nas pessoas que com ele se envolviam de fato se justificava. Tal estudo acabou se concretizando através do direcionamento para este objeto de meu projeto de pesquisa no doutorado.




  Tomei conhecimento, naquele momento, da existência de dois trabalhos sistemáticos sobre Lipman.




  O primeiro era de autoria de Marcos Lorieri, intitulado Matthew Lipman: o filósofo das crianças (s.n.t.). Tratava-se de um material produzido para ser publicado na forma de livro, o que, entretanto, acabou não acontecendo. Não obstante, os originais datilografados encontravam-se disponíveis nos arquivos do Centro Brasileiro de Filosofia para Crianças. O texto trazia informações sobre a vida e a obra de Lipman e sobre a origem de seu Programa de Filosofia para Crianças, colhidas pelo autor em conversas com o próprio Lipman e com pessoas diretamente envolvidas no Programa. No tocante a essas informações, aliás, esse trabalho foi para mim uma importante fonte de consulta. Tratava-se, porém, basicamente, de um texto de divulgação, sem qualquer preocupação com a análise crítica das teses do filósofo norte-americano, razão pela qual não se mostrava suficiente para me fazer avançar na reflexão sobre minhas indagações.




  O segundo trabalho era a dissertação de Mestrado de Nilson Santos, apresentada na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em 1994, com o título: Filosofia para Crianças: uma proposta democratizante na escola? 3. Nela podia-se encontrar uma descrição sumária do Programa de Lipman, uma exposição sobre a influência que ele sofreu de John Dewey e um breve histórico de sua introdução no Brasil. Mas também aqui predominava uma abordagem descritiva que, se, por um lado, tinha certamente sua relevância, principalmente por se tratar, naquele momento, segundo seu autor, do primeiro trabalho de natureza acadêmica sobre o assunto, por outro lado, não me fornecia as respostas que buscava. Além disso, percebia, da parte do autor, uma postura de adesão e entusiasmo em relação a seu objeto de estudo, o que o impedia de levar mais a fundo a problematização que chegara a anunciar na introdução de seu trabalho4.




  Havia, ainda, um terceiro trabalho, anterior ao de Santos, mas do qual tive conhecimento apenas algum tempo mais tarde, que era a dissertação de mestrado de Conceição Viúde Fernandes, intitulada Filosofia para Crianças: uma proposta pedagógica construtivista e apresentada na PUC-SP, em 1991. Contudo, em virtude da especificidade do tema abordado pela autora, essa dissertação acabou não sendo objeto de minhas análises.




  Afora essas produções de caráter mais sistemático, encontrei também um número considerável de textos esparsos, em geral produzidos por adeptos ou simpatizantes do Programa, visando muito mais à sua divulgação do que a um estudo crítico mais aprofundado.




  Tendo, pois, constatado a inexistência de estudos dessa natureza sobre o Programa de Lipman, decidi aventurar-me neste desafio, com o intuito de contribuir, na medida de minhas limitações e possibilidades, para o preenchimento desta importante lacuna. O resultado desta longa empreitada foi minha tese de doutorado intitulada A Filosofia vai à escola? Estudo do Programa de Filosofia para Crianças de Matthew Lipman, defendida junto à Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) em dezembro de 1998. O presente trabalho constitui parte dessa tese, numa versão condensada e ligeiramente modificada, visando adequá-la à publicação na forma de livro.




  Assim, o texto está organizado em duas partes. A primeira, composta de dois capítulos, dedica-se prioritariamente (mas não exclusivamente) a esclarecer o que é o Programa de Filosofia para Crianças, e a segunda, com três capítulos, a problematizá-lo.




  O primeiro capítulo da primeira parte busca investigar a gênese do Programa. Para isso, foi necessário proceder ao levantamento e à análise de uma ampla gama de fontes escritas, constituídas de matérias publicadas na imprensa (reportagens, artigos e entrevistas), documentos, textos teóricos, apostilas e alguns trabalhos acadêmicos, como os citados anteriormente, a partir das quais fosse possível, como num jogo de quebra-cabeça em que a articulação coerente das peças transforma o caos inicial em uma estampa rica em significado, construir uma interpretação minimamente rigorosa e bem fundamentada das motivações que levaram à sua elaboração e do processo de sua implementação no Brasil.




  O levantamento dessas fontes foi-me facilitado pelo Centro Brasileiro de Filosofia para Crianças, que me franqueou o acesso a seus arquivos e à sua biblioteca e permitiu-me reproduzir todos os materiais que julgasse relevantes para minha pesquisa. A fim de complementar essas informações, decidi, também, participar de dois cursos de capacitação oferecidos pelo Centro: o primeiro, em julho de 1994, denominado “Curso Básico”, envolvendo os romances Issao e Guga (Lipman, 1993a) e Pimpa (Lipman, 1993b), e o segundo, em julho de 1996, sobre o romance A descoberta de Ari dos Telles (Lipman, 1994).




  Quanto à forma como foram utilizadas as fontes levantadas, cabe o seguinte esclarecimento: as reportagens de imprensa, em virtude de serem, em geral, produzidas por não especialistas, foram aproveitadas, basicamente, como subsídios para a compreensão da gênese e do processo de implantação do Programa no Brasil, visto que, no que tange a isso, revelam-se ricas em informações, as quais, por sua vez, procurei registrar o mais fartamente possível a fim de facilitar o trabalho de outros pesquisadores que futuramente desejem prosseguir na investigação deste tema. Daí o grande número de citações literais encontradas ao longo do texto. Nas discussões de caráter mais teórico, porém, essas fontes jornalísticas foram usadas apenas a título de ilustração de algum aspecto do Programa, dando prioridade aos textos do próprio Lipman.




  No que se refere à análise das informações colhidas nessas fontes, convém explicar que, como todo e qualquer esforço de interpretação, o que aqui foi empreendido reflete, inevitavelmente, o ponto de vista de quem o realizou. Este ponto de vista, por sua vez, é determinado por um conjunto de fatores, tais como: o referencial teórico e metodológico adotado pelo sujeito que interpreta; o seu posicionamento político que, em grande parte, delimita o alcance de sua visão e direciona o seu olhar; os condicionantes históricos e sociais que atuam sobre ele no momento da interpretação. Assim, o conhecimento produzido a partir dessa interpretação será sempre parcial, limitado, provisório, o que, no entanto, de modo algum o invalida enquanto conhecimento científico, objetivo, verdadeiro.




  O segundo capítulo da primeira parte tem como principal objetivo esclarecer em que, exatamente, consiste o Programa de Filosofia para Crianças, procurando apresentar e, na medida do possível, também problematizar algumas de suas principais características, tais como: a forma como encara a questão da prontidão cognitiva das crianças para o trabalho com a Filosofia; o paradigma educacional em que se baseia; os objetivos que pretende atingir; a maneira como enfoca os conteúdos programáticos; a metodologia que adota; a forma como desenvolve a capacitação dos professores que decidem aplicá-lo e a maneira como concebe a avaliação. Essa caracterização, embora também tenha recorrido às fontes anteriormente citadas para complementar ou ilustrar algum aspecto do Programa, baseou-se, fundamentalmente, em afirmações do próprio Lipman expressas, sobretudo, nas seguintes obras: A filosofia vai à escola (Lipman, 1990), O pensar na educação (Lipman, 1995b) e Filosofia na sala de aula (Lipman, Sharp & Oscanyan, 1994), esta em coautoria, além dos materiais didáticos que acompanham o Programa (romances e manuais de instrução), também de autoria de Lipman.




  Os três capítulos da segunda parte dedicam-se a discutir, respectivamente: alguns aspectos característicos da concepção de filosofia subjacente ao Programa (Capítulo I), procurando demonstrar que, de um certo ponto de vista, o que se faz com as crianças não é propriamente filosofia; a questão do relativismo associado à forma como a proposta é desenvolvida (Capítulo II), tentando evidenciar a insuficiência das respostas encontradas por Lipman para o problema; as implicações políticas e ideológicas da Filosofia para Crianças (Capítulo III), buscando evidenciar seu caráter conservador.




  Finalmente, na conclusão, procuro deixar claros os motivos pelos quais, a meu ver, partindo-se de uma concepção da relação educação-sociedade, segundo a qual a educação exerce uma função social contraditória, atuando ao mesmo tempo como instrumento de reprodução e de transformação da sociedade, e uma vez que se tenha em mira o objetivo de fortalecer a função transformadora, o Programa de Lipman revela-se não apenas inadequado, como também contrário a esse objetivo.




  Esse é, em linhas gerais, o trabalho que ora apresento à apreciação crítica dos leitores, salientando, porém, que, de modo algum, as considerações aqui apresentadas devem ser tomadas como posições fechadas, sectárias, definitivas. Afinal, trata-se de uma produção historicamente situada e datada e, portanto, sujeita a reelaborações e à superação. Preferiria, pois, que fossem vistas como provocações, cujo objetivo é contribuir, em alguma medida, para fazer avançar o debate sobre o tema em questão e, quem sabe, se não for por demais pretensioso de minha parte desejá-lo, gerar uma saudável desconfiança em relação às teses de Lipman que conduza a uma atitude mais problematizadora e, por que não dizer, filosófica, em relação a elas.




  

    

      	Essa palestra aconteceu na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Estado de São Paulo (Unesp), campus de Presidente Prudente, onde então eu trabalhava no Departamento de Educação. ↵





      	O Centro funciona na sede do Instituto de Idiomas Yazigi, São Paulo. ↵





      	A essa pergunta, vale dizer, o autor responde afirmativamente: “Parece-nos que este Programa pode somar esforços na consolidação de uma educação crítica, reflexiva, criativa, que se oriente por procedimentos que consigam ultrapassar o senso comum, e estabeleçam bases sólidas para a emancipação, elementos importantes a uma sociedade democrática” (Santos, 1994, p. 6). ↵





      	O grau dessa adesão e desse entusiasmo pode ser aferido pela conclusão a que chega Santos: “Antes de pretender a doutrinação, quer o Programa de Filosofia para Crianças garantir a discussão e a tomada de consciência em torno de conceitos e valores universais como a democracia, a arte, o conhecimento, a justiça, a beleza; não pretende defini-los ou difundi-los, mas torná-los objetos do entendimento humano, resgatando o Humano ao Homem” (Santos, 1994, p. 159). ↵



    


  




  Primeira Parte




  o programa de filosofia para crianças de
Matthew Lipman




  CAPÍTULO•UM




  Filosofia para Crianças




  histórico




  1. quem é matthew lipman?1





  Nasceu em Vineland, no estado de Nova Jersey, Estados Unidos, em 1923. Aos 15 anos de idade concluiu o liceu e, por falta de condições financeiras para ingressar na faculdade, permaneceu sem estudar durante sete anos.




  Participou da II Guerra Mundial servindo em um batalhão de infantaria na França, na Áustria e na Alemanha, tendo sido condecorado com duas medalhas de bronze.




  Em 1948, concluiu sua graduação em Filosofia, na Universidade de Standford e, em 1954, obteve o título de doutor em Filosofia pela Universidade de Colúmbia, em Nova Iorque, com uma tese sobre arte.




  Suas primeiras preocupações acadêmicas situavam-se, portanto, no campo da estética e também da metafísica.




  No que se refere à arte, ele a concebia como “uma forma de inteligência e pensamento” e “uma atividade altamente cognitiva” (Carvalho, 1994c, p. 5). Foi também influenciado pelo crítico Meyer Shafiro, de quem foi aluno e cujo trabalho procurava articular arte e educação.




  Esse seu envolvimento com a arte facilitou sua aproximação da filosofia da linguagem, como ele próprio testemunha:




  

    Estava interessado na maneira como a arte abstrata parecia estar concentrada na metodologia da arte e não no valor da representação, do conteúdo. Aquilo me parecia muito semelhante ao que ocorria em filosofia, com a filosofia da linguagem, que abandonava os conteúdos para dar ênfase aos procedimentos e métodos. Sempre estive interessado em analogias entre arte e filosofia [idem, ibidem]2.


  




  Após doutorar-se em Colúmbia, regressou à França para realizar estudos complementares de pós-graduação, permanecendo na Sorbone por dois anos. Até então, seu universo de interesse envolvia, principalmente, além das questões de estética, a filosofia norte-americana, sobretudo a obra de um de seus principais expoentes: John Dewey. Na França, porém, travou contato com autores como Maurice Merleau-Ponty, Jean Wahl, Gaston Bachelard e outros, que lhe chamaram a atenção para as contribuições da fenomenologia e do existencialismo, que passou a considerar como “um tipo de filosofia mais intensa e vivencial” (idem, ibidem).




  De volta aos Estados Unidos, tornou-se professor de Filosofia (Lógica) na Universidade de Colúmbia, onde realizou suas primeiras experiências com a Filosofia para Crianças.




  O contato com as crianças foi outro fator que o despertou para a importância da filosofia da linguagem, ou filosofia analítica, pois “as crianças são muito preocupadas com a linguagem, as palavras e os sentidos” (idem, ibidem). Desde então, a filosofia analítica, especialmente a “experiência inglesa em análise linguística”, que ele considerava “indispensável” aos seus objetivos, passou a integrar o universo de suas preocupações.




  Estética, metafísica, pragmatismo, fenomenologia, existencialismo e filosofia da linguagem são, pois, alguns dos marcos importantes da eclética trajetória intelectual e acadêmica de Lipman (idem, ibidem).




  Dentre os autores que mais o influenciaram destacam-se: John Dewey, já mencionado, cuja contribuição Lipman considera que “minimiza a de todos os outros, sobretudo devido às suas colocações em filosofia da educação”; Jerome Bruner, para quem, segundo Lipman, “a herança cultural do gênero humano pode ser ensinada com toda integridade em todas as séries escolares”; Michael Oakeshott, que afirma que “todas as disciplinas, tanto as ciências como as humanidades, são linguagens a serem aprendidas, linguagens cuja interação constitui a ‘conversão do gênero humano’”; Ludwig Wittgenstein, de quem Lipman assimila o deslocamento da filosofia para a linguagem ordinária e a lógica não formal (deslocamento este que ele entende como um “sopro de ar fresco na filosofia”) e a ênfase nas “razões” em vez de nos “argumentos”; e ainda: Gilbert Ryle, Martin Buber, Emile Durkheim, Max Weber, L. S. Vygotsky, Charles Pierce, G. H. Mead e outros (Lipman, 1990, p. 20-21).




  A repercussão positiva de seu trabalho experimental com as crianças, em Colúmbia, valeu-lhe um convite, em 1972, para trabalhar no Departamento de Filosofia do MontClair State College, em Nova Jersey, uma instituição de ensino superior onde, além de lecionar Filosofia, poderia dar continuidade ao seu projeto de constituição de um Programa de Filosofia para Crianças. Ali conheceu Ann Margareth Sharp3 que, desde então, tornou-se sua principal colaboradora no desenvolvimento desse projeto.




  A vasta produção literária de Lipman inclui livros “com tiragens superiores a 200 mil exemplares e as traduções espalham-se por 15 línguas” (Mascarenhas, 1994f, p. 3). Algumas de suas obras mais importantes encontram-se disponíveis em português, incluindo a maioria das “novelas filosóficas” com seus manuais para o professor, utilizados na aplicação do Programa. Esse material didático, porém, não pode ser encontrado em livrarias, pois o Centro Brasileiro de Filosofia para Crianças detém o direito de exclusividade para sua comercialização. Além disso, em geral, a condição para adquiri-los é passar pelos cursos (treinamentos) de capacitação oferecidos pelo Centro.




  2. o surgimento do programa de filosofia para crianças4





  O próprio Lipman considera “difícil” identificar com precisão os motivos que o levaram a criar seu Programa de Filosofia para Crianças:




  

    No início dos anos 50, li um artigo do filósofo francês Bernard Groethuysen, que morreu em 46, sobre a semelhança entre o pensamento de crianças e o dos grandes metafísicos. Isso me marcou muito. O trabalho de Vigotsky também confirmou que as crianças eram capazes de trabalhar com ideias muito mais do que as pessoas imaginavam [Carvalho, 1994c, p. 5].


  




  Contudo, sem minimizar a influência dos autores mencionados, as fontes pesquisadas permitem concluir que suas motivações foram basicamente duas: uma, de ordem pedagógico-cognitiva, relacionada com a sua preocupação com as deficiências de raciocínio e de aprendizagem verificadas em crianças e jovens escolares, e outra, de natureza político-social, ligada à sua apreensão quanto ao comportamento rebelde da juventude, sobretudo a partir da revolta estudantil do final da década de 1960.




  A motivação pedagógico-cognitiva surgiu quando Lipman começou a perceber que seus alunos na Universidade de Colúmbia apresentavam grandes dificuldades de leitura e compreensão dos conteúdos de filosofia, o que ele atribuía ao precário desenvolvimento de suas habilidades cognitivas. Posteriormente, esse diagnóstico seria confirmado por testes realizados pelo MontClair College, os quais revelaram que as habilidades de raciocínio dos calouros universitários não se diferenciavam substancialmente das encontradas em alunos de 6a série, e que os dois grupos pesquisados apresentavam os mesmos problemas (Marer, 1985, s/p).




  Dessa constatação, Lipman tirou duas importantes conclusões: a primeira, que os cursos de Lógica que ministrava na universidade não melhoravam a capacidade de raciocínio dos alunos; e a segunda, que as habilidades cognitivas precisavam ser estimuladas de forma sistemática e progressiva desde as primeiras séries e durante todo o ensino fundamental5.




  De fato, o despreparo da escola para desenvolver adequadamente as habilidades de raciocínio das crianças era um problema que, há tempos, vinha preocupando pais e professores do colégio onde estudavam os filhos de Lipman, a tal ponto que já se tornara assunto recorrente nas reuniões entre esses segmentos. E foi justamente numa dessas reuniões de pais e mestres que Lipman recebeu, de uma das mães, a sugestão de que criasse, a partir da filosofia, “um método de estudo” que ajudasse a melhorar o rendimento dos alunos.




  

    A queixa central era que os alunos questionavam pouco e estudavam apenas para as provas. Passados alguns meses não se lembravam mais das lições.




    Convencido de que aquela mãe estava certa, Lipman resolveu trabalhar sobre o assunto, elaborando o programa que consiste na adaptação das ideias filosóficas básicas ao universo das crianças e que lhes permite desenvolver a habilidade de pensar criticamente e relacionar os sentidos das coisas [Vogel, 1994, p. 12].


  




  A ideia de apresentar a filosofia em forma literária (romances ou novelas) não foi originalmente sua, mas sugerida por uma amiga. De imediato, mesmo sem nunca ter tido experiência na produção literária, pôs-se a escrever Harry Stottlemeier’s discovery (A descoberta de Ari dos Telles, na versão para o português), destinada à quinta e à sexta série do ensino fundamental, e que viria a ser a primeira de uma série de várias outras novelas que acabariam abrangendo todo o currículo escolar, desde a educação infantil até o ensino médio (Ricart, 1987, p. 5). Nascia, assim, o Programa de Filosofia para Crianças.




  Quanto à motivação político-social, foi despertada pelo impacto negativo que a revolta estudantil de 1968 exerceu sobre ele. Naquele momento, confessa Lipman, “parecia que o irracionalismo estava difundido” e que os jovens não estavam sabendo usar corretamente suas habilidades de raciocínio.




  

    Naquela época entendi, ressalta, que os jovens, usando meios irracionais, chegariam a fins irracionais, pois destruíam coisas, faziam críticas, mas sem propostas alternativas. Ficou claro que não tinham dominado o método de investigação para transformar o mundo6.


  




  Portanto, era melhor que não tentassem transformá-lo, pelo menos não sem antes aprenderem a usar adequadamente suas habilidades de raciocínio, isto é, antes de desenvolverem satisfatoriamente sua racionalidade, a fim de não darem a essa transformação um sentido “irracional”.




  Como, entretanto, a educação praticada nos moldes convencionais não se mostrara eficaz na promoção desse desenvolvimento, cumpria propiciá-lo através de um programa paralelo de ensino voltado prioritariamente para esse objetivo. Esta seria a missão confiada à Filosofia para Crianças: habituar, desde muito cedo, os futuros cidadãos a adotarem condutas “racionais” modelando, assim, o seu comportamento e contendo-lhes o ímpeto destrutivo e crítico.




  Eric Hobsbawm, na interpretação que faz dos episódios de 1968, introduz um elemento que permite compreender melhor as preocupações de Lipman. Para ele, a grande novidade dos anos de 1960 era a emergência da juventude, propiciada, entre outros fatores, pelo seu “acesso a uma educação melhor, especialmente no que diz respeito ao ensino universitário”, o que acabou criando um verdadeiro “exército que se rebelou em 68” (apud Trevisan, 1998c, p. D-12).




  Assim, admitindo-se as considerações de Hobsbawm, pode-se dar razão a Lipman de atribuir o comportamento rebelde da juventude dos anos de 1960 aos efeitos (que ele considera “irracionais” e nocivos) do sistema de ensino de então, o qual se mostrara incapaz de ensiná-la a se comportar “racionalmente”, isto é, de forma socialmente aceitável.




  O mais interessante na reação de Lipman ao movimento de 1968 é que ela traz à tona o caráter politicamente conservador de seu pensamento, o que, aliás, é perfeitamente compreensível, considerando-se a maneira pessimista como aqueles acontecimentos foram interpretados pela “direita” norte-americana.




  

    Desde os anos 70, a direita americana atribui à contracultura todos os males da pós-modernidade e sobretudo uma decadência do mundo ocidental que ainda dura (a decadência, mas também o mundo, naturalmente) [Calligaris, 1998, p. 9].


  




  Essa visão pessimista, que converte a revolta estudantil em verdadeira caixa de Pandora da “pós-modernidade”, foi ainda reforçada por alguns best sellers como The Closin of American Mind (O fechamento da mente americana), de Allan Bloom, “que apresenta as revoltas dos estudantes nos anos 60 como uma catástrofe cultural comparável ao advento do nazismo” e Slouching towards Gomorrah (Dirigindo-se tranquilamente para Gomorra), de Robert Bork, “que, como o título indica, promete os relâmpagos divinos para a infausta década inventora da pílula” (idem, ibidem).




  Ora, em meio a essa atmosfera apocalíptica em relação ao movimento de 1968, era natural que Lipman o tivesse enxergado por essa mesma perspectiva, o que o situa no mesmo locus político da direita norte-americana.




  Do que foi exposto acima, pode-se concluir que, a rigor, as duas ordens de motivações (pedagógico-cognitiva e político-social) que o levaram a elaborar seu Programa de Filosofia para Crianças, resumiam-se em uma única preocupação, a um só tempo pedagógica e política, estando a dimensão pedagógica subordinada à política: era preciso que a escola priorizasse o desenvolvimento de uma certa racionalidade, a fim de evitar o risco de que os jovens de hoje repetissem o comportamento rebelde e “irracional” de seus colegas dos anos de 1960.




  3. a criação do iapc e do icpic: institucionalização, expansão e internacionalização da filosofia para crianças




  A ampliação das experiências com o Programa trouxe a necessidade de envolver mais pessoas e, consequentemente, de organizar cursos de capacitação para os interessados. Para isso, era preciso institucionalizá-lo, dar-lhe uma existência jurídica. Assim, em 1974, Lipman e Sharp fundam o IAPC – Institute for the Advancement of Philosophy for Children (Instituto para o Desenvolvimento de Filosofia para Crianças) –, cujo principal objetivo era organizar e coordenar a difusão e a implementação do Programa de Filosofia para Crianças, não apenas nos Estados Unidos, mas também em outros países.




  Originalmente instalado no próprio campus universitário, em um antigo trailer cedido pelo MontClair State College, o IAPC ocupa hoje uma casa ampla, na cidade de MontClair, onde já são oferecidos cursos de mestrado em Filosofia para Crianças a alunos de diversas partes do mundo, sob a orientação dos fundadores do Instituto.




  Uma vez institucionalizado, o Programa de Filosofia para Crianças poderia, agora, ser mais facilmente divulgado e defendido, o que seus elaboradores souberam fazer com bastante competência: aceitando convites ou se oferecendo para proferir palestras, ministrar cursos ou participar de debates, em qualquer lugar onde isso se mostrasse viável; conquistando espaço na imprensa falada, escrita e televisiva; promovendo cursos de treinamento em escolas; publicando textos teóricos em defesa do Programa; produzindo novos materiais didáticos.




  No que se refere a esses materiais, entre 1974 e 1980 foram produzidas mais três novelas: Luísa, para a 7ª e a 8ª série, e Suki e Mark, para o ensino médio, acompanhadas de seus respectivos manuais de orientação aos professores. Também foi editado o manual para o professor da novela Harry, até então distribuído na versão datilografada aos professores que dele se utilizavam. Mais tarde surgiram novos materiais, destinados às primeiras séries do ensino fundamental e à educação infantil, também com os respectivos manuais: Pimpa (3ª e 4ª série), em 1981, Issao e Guga (2ª e 3ª série), em 1982, e Elfie (educação infantil), em 1987.




  À medida que as experiências com o Programa de Filosofia para Crianças se multiplicavam, o IAPC se fortalecia e se consolidava, como narra Lorieri:




  

    O Instituto cresceu, ampliou-se, abriu suas portas ao mundo e tornou-se ponto de referência obrigatória para aqueles que acreditam no valor educacional e formativo da filosofia e, por isso mesmo, a veem como de direito a todos, inclusive às crianças e aos jovens [s.n.t., p. 12].


  




  Essa abertura do IAPC para o mundo levou à criação do International Council for Philosophical Inquiry with Children (Conselho Internacional para Investigação Filosófica com Crianças) – ICPIC –, em 1985. Em reuniões anuais, os integrantes desse Conselho discutem os principais problemas que envolvem a aplicação do Programa nos diferentes países em que é introduzido, como, por exemplo, o da tradução e adaptação das novelas às culturas locais.




  Estavam dadas, portanto, as condições para a internacionalização do Programa que, de fato, chegou a estar presente em inúmeros países onde foram fundados centros locais de Filosofia para Crianças subordinados à matriz norte-americana7.




  Em resumo, a institucionalização do Programa deu-se através da criação de uma rígida estrutura burocrática e hierárquica que tem no seu topo o IAPC, auxiliado pelo ICPIC, e, na sua base, os centros nacionais e regionais de Filosofia para Crianças. Na prática, esses centros funcionam no estilo de franquias do IAPC, de quem recebem autorização para operar com a marca “Filosofia para Crianças” e para comercializar os produtos a ela associados (cursos de treinamento, assessoria por monitores, materiais didáticos etc.). Há, portanto, na proposta, também uma clara dimensão empresarial e mercadológica, que parece apontar para um processo de “macdonaldização”8 do ensino da filosofia, justificado pela necessidade de garantir que a expansão do Programa pelo mundo não ocorra em prejuízo de sua “integridade filosófica e metodológica”9.




  4. a filosofia para crianças no brasil




  O Programa de Lipman chegou ao país no início da década de 1980, por iniciativa de Catherine Young Silva, uma norte-americana naturalizada brasileira, então proprietária do Instituto de Idiomas Yazigi, com sede na cidade de São Paulo (Mariguela, 1994, s/p). Era também graduada em Filosofia pela Universidade de São Paulo (USP) e pela PUC-SP, o que explica, ao menos em parte, seu interesse pelos assuntos dessa área (Perin, 1988d, p. 23). Faleceu em 1993.




  Seu primeiro contato com o Programa de Filosofia para Crianças foi casual, através da leitura de uma matéria jornalística, publicada em 1983 na revista norte-americana Ladies Home Journal (Perin, 1988d, p. 23).




  No início, ainda um pouco desconfiada, receosa de que a proposta de ensinar a pensar pudesse ocultar alguma intenção de “fazer a cabeça dos alunos”10, escreveu para Lipman a fim de obter maiores informações.




  O material que lhe foi enviado como resposta despertou-lhe tanto interesse que, em 1984, decidiu ir até os Estados Unidos para cursar o mestrado em Filosofia para Crianças oferecido pelo IAPC, onde permaneceu durante um ano.




  Ao regressar, embora estivesse “muito pessimista” (idem, ibidem) quanto à possibilidade de aplicar no Brasil os conhecimentos que adquirira, percebeu que havia um grande número de professores sedentos de fazer alguma coisa para melhorar o ensino e que o Programa de Lipman poderia ser uma resposta a essa demanda. Decidiu, então, cancelar seus planos de retornar aos Estados Unidos para cursar o doutorado em Filosofia para Crianças e dedicar-se à sua implantação no Brasil11.




  Silva já havia trazido consigo uma série de materiais, ainda em inglês, sobre a proposta, produzidos pelo IAPC. O próximo passo seria aglutinar pessoas que se interessassem por ela e dar início ao trabalho.




  Assim, ainda em 1984, começou a fazer reuniões semanais com um grupo de colegas professores, a fim de permitir-lhes “tomar conhecimento de apostilas e material do método desenvolvido por Lipman”. Faziam parte desse grupo inicial os professores Elizeu Cintra, da PUC-SP, Ana Luiza Falcone e Silvia Hamburguer Mandel (idem, ibidem).




  Com esse pequeno grupo, Silva iniciou o trabalho de tradução e adaptação da novela Harry Stottlemeier’s discovery que, em português, recebeu o título de A descoberta de Ari dos Telles, tendo sido editada em quatro volumes: dois na forma de manuais de instrução, endereçados aos professores, e dois como livros-textos, destinados aos alunos.




  A primeira experiência prática com o Programa aconteceu ainda no segundo semestre de 1984, com um grupo de crianças que se reuniam numa sala do próprio Yazigi (Santos, 1994). O trabalho, porém, não foi muito longe, devido à dificuldade de adequar os horários às possibilidades das crianças, dos professores e da escola.




  No ano seguinte, a despeito das dificuldades que permaneciam, a situação já foi um pouco melhor, com o Programa começando a ser aplicado em algumas escolas públicas e privadas da cidade de São Paulo.




  4.1. A fundação do Centro Brasileiro de Filosofia para Crianças (CBFC) e de suas filiais regionais




  Para que o Programa fosse, de fato, implementado no Brasil, era preciso que mais pessoas se envolvessem e se capacitassem para desenvolvê-lo. Até então, essa capacitação era feita nos Estados Unidos, para onde os interessados tinham que se dirigir a fim de participar dos cursos oferecidos pelo IAPC. Foi o que fizeram alguns dos integrantes do grupo originalmente organizado por Silva (cf. Perin, 1988d, p. 23).




  Geralmente programados para o período de férias, esses cursos tinham duração de cerca de dez dias, com uma carga horária de oitenta horas. Eram ministrados por Lipman e Sharp e incluíam, além do treinamento prático para o manuseio do material didático, palestras e debates sobres questões teóricas e metodológicas.




  Os custos desse procedimento, no entanto, representavam uma séria dificuldade para a ampliação do quadro de monitores. Daí a necessidade de criar condições para que essa capacitação ocorresse aqui mesmo no Brasil, respeitando, é claro, os princípios originais norteadores da proposta. Além disso, era preciso oficializar o Programa no país através da criação de uma entidade que o representasse juridicamente, possibilitando a realização de convênios com instituições públicas e privadas e servindo como ponto de referência em âmbito nacional para os interessados.




  Assim, Silva e seus colaboradores fundaram o Centro Brasileiro de Filosofia para Crianças (CBFC), oficializado em 30 de janeiro de 198512.




  Uma vez constituída como “sociedade civil, sem fins lucrativos, de caráter científico e cultural”13, a entidade passou a centralizar todas as ações relativas à divulgação e à implantação da Filosofia para Crianças no Brasil. Os objetivos fixados para o Centro em seus estatutos gerais foram:




  

    a) aplicar o programa de Filosofia para Crianças desenvolvido pelo Institute for the Advancement of Philosophy for Children do Montclair State College, Upper Montclair, New Jersey, Estados Unidos.




    b) seguir as recomendações do mesmo Instituto, a fim de resguardar a integridade filosófica e metodológica do programa de Filosofia para Crianças, mantendo a exclusividade de sua representação no Brasil.




    c) formar pessoal especializado no treinamento e orientação para aplicação do programa.




    d) produzir, publicar, promover e distribuir os materiais educativos referentes ao programa.




    e) firmar convênios com os estabelecimentos de ensino e com órgãos federais, estaduais e municipais de educação e outras instituições a fim de realizar cursos de treinamento e implantar o programa.




    f) promover a formação de seções regionais no Brasil, com as mesmas finalidades do Centro.




    g) orientar, assistir e supervisionar as seções regionais nas suas atividades administrativas e pedagógicas.




    h) firmar convênios com universidades e com fundações, ou outras entidades, a fim de obter fundos para aplicar em pesquisas, na adequação do Programa à realidade nacional, no custeio de bolsas de estudo no Brasil e no exterior, realizar congressos, simpósios, seminários, conferências, ou outras iniciativas concernentes à divulgação da “Filosofia para Crianças” no Brasil e no exterior, e outras atividades condizentes com os objetivos do Centro.




    i) manter intercâmbio com Centros de Filosofia para Crianças em outros países [Centro Brasileiro de Filosofia para Crianças, Estatutos Sociais, p. 2].


  




  Assim, fortalecido pela institucionalização e respaldado por algumas experiências práticas já em andamento, o Programa de Filosofia para Crianças começou a repercutir nos meios educacionais e na imprensa e a ganhar alguma projeção em âmbito nacional.




  À medida que o Programa se espalhava por outras regiões do país e que aumentava o número de pessoas envolvidas em sua aplicação, cresciam também as dificuldades do Centro Brasileiro para coordenar os trabalhos em todos os lugares.




  A saída encontrada foi descentralizar essa coordenação, criando filiais e núcleos regionais que pudessem representar oficialmente o Centro Brasileiro em cada região com um certo grau de autonomia. Essa autonomia, porém, era limitada pelo compromisso assumido pelos dirigentes locais de seguir fielmente as diretrizes originais da proposta. Na prática, isso significava respeitar as orientações do Centro Brasileiro e utilizar apenas os materiais didáticos (livros-textos e manuais) por ele traduzidos e comercializados com exclusividade.




  Assim, foram fundados centros regionais em Belo Horizonte/MG, Campinas/SP, Cuiabá/MT, Curitiba/PR, Florianópolis/SC, Petrópolis/RJ, Ribeirão Preto/SP, São Paulo/SP – Zona Leste e São Luis/MA14. Dentre esses, merece destaque o Centro Catarinense, cuja estrutura conta, hoje, com: uma editora (Sophos); um jornal (Corujinha) de circulação trimestral e gratuita; uma revista (Philos), que publica artigos divulgando experiências e discutindo questões pedagógicas e teóricas relativas ao Programa; uma coleção de livros paradidáticos, destinados ao trabalho em sala de aula; além de fitas de vídeo documentando experiências e eventos realizados.




  Os empreendimentos acima relatados são apenas alguns exemplos do empenho com que o Centro Brasileiro de Filosofia para Crianças pôs-se a perseguir os objetivos que almejava, o que lhe valeu os elogios de Ann Sharp, para quem a filial brasileira é uma das mais eficientes e bem organizadas entre as existentes no mundo15. A esses, acrescente-se o comentário de Lipman:




  

    Fiquei impressionado com o projeto de Filosofia para Crianças no Brasil, quando lá estive, em julho de 1994. Causa-me admiração que vocês tenham 50 mil crianças estudando Filosofia. Isto é mais do que qualquer outro país do mundo16.


  




  4.2. A posição dos órgãos oficiais




  A implantação do Programa de Lipman no Brasil contou, por vezes, com certo apoio de órgãos oficiais de âmbito estadual e municipal. No âmbito estadual, por exemplo, isso ocorreu com as Secretarias de Educação dos estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina.




  A posição da Secretaria de Educação de São Paulo era de incentivar a realização de experiências com o Programa na rede pública, sem, contudo, pelo menos num primeiro momento, incorporá-lo efetivamente ao currículo escolar.




  

    A possibilidade de incorporar a filosofia ao currículo escolar ainda não é dada como certa pela Secretaria de Estado da Educação. Embora o secretário Paulo Renato Costa Souza afirme que “tende a concordar” que a falta de aulas de filosofia produz deficiências de raciocínio e que a “excessiva memorização e a simplificação dos métodos de ensino podem deformar o raciocínio do estudante”, a Secretaria pretende, primeiro, reintroduzir a Filosofia no II grau, realizando um concurso público para os professores especializados. No I grau, porém, prefere continuar incentivando a implantação do projeto do CBFC e aguardar os resultados “que indicarão o caminho a ser tomado no futuro” [Botteon & Moraes, 1985, p. 15].


  




  O referido concurso realizou-se, de fato, em 1996, o que representou a abertura de pouco mais de cem cargos efetivos para professores de Filosofia no Estado de São Paulo. Esse fato significou uma importante conquista de professores e alunos de cursos de graduação em Filosofia que, desde a década anterior, vinham lutando pelo retorno da disciplina ao ensino médio. Por outro lado, a resposta do secretário e mesmo o simples fato de a possibilidade de incorporação do Programa de Lipman ter sido cogitada pela Secretaria, sugere a existência de uma reivindicação nesse sentido. Não há, porém, qualquer indício de que essa reivindicação, caso existisse, estivesse articulada com aquela luta.




  Quanto ao incentivo prometido pela Secretaria, ocorreu sob diversas formas: estabelecimento de contratos com o Centro Brasileiro de Filosofia para Crianças, mediante os quais a Secretaria custeava experiências com o Programa em escolas da rede pública17; adesão de membros da burocracia estatal, como delegados e delegados regionais de ensino que se tornaram defensores da proposta18; certo respaldo por parte da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), que chegou a promover uma palestra de Lipman em seu auditório, com divulgação e convite publicados no Diário Oficial do Estado19; publicação pela Imprensa Oficial do Estado de alguns materiais paradidáticos ligados ao Programa, como ocorreu com o texto Cuidando das águas da Terra. Quem pode ajudar?, de Marcos Lorieri (1992a), acompanhado de um manual para o professor. É interessante notar que o material básico do Programa, isto é, as novelas filosóficas e os manuais correspondentes, não foram publicados pela Secretaria, o que significa que, caso o Programa fosse implantado nas escolas públicas, continuariam tendo que ser comprados junto ao Centro Brasileiro. De fato, o Centro não parece disposto a abrir mão do direito de exclusividade na produção e na comercialização deste material, ainda que isto pudesse diminuir os custos e, consequentemente, facilitar essa implantação.




  No Paraná, a Secretaria de Estado da Educação ajudou a patrocinar o “III Encontro Internacional de Filosofia para Crianças” e o “I Simpósio Nacional de Filosofia, Desenvolvimento do Raciocínio e Educação: uma relação possível”, realizados em Maringá, em junho de 1988. Esse patrocínio se deu através do custeio das despesas de cerca de 100 professores da rede pública estadual que participaram desses eventos20.




  De acordo com Daniel Domazack, Superintendente de Educação da Secretaria, que esteve presente em Maringá, o governo do estado estava interessado em implementar o Programa nas escolas públicas, medida com a qual daria início a “uma nova etapa no ensino paranaense”. Para ele, o “mérito maior” da proposta reside em ensinar o aluno a refletir, em vez de transmitir-lhe conhecimentos prontos (Perin, 1988b, p. 23).




  Quanto à participação dos professores da rede estadual, a Secretaria tinha a expectativa de que eles se motivassem, levassem para dentro da sala de aula os conhecimentos ali adquiridos e promovessem outros encontros semelhantes àquele. Para o governo, isso já seria “um bom começo” (idem, ibidem).




  Em Santa Catarina, onde, até 1994, o Programa era desenvolvido em três escolas da rede pública e em outras tantas da rede particular, a Secretaria de Estado da Educação chegou a contratar professores para ministrar uma aula semanal de Filosofia para Crianças (Vogel, 1994, p. 12).




  No âmbito municipal, o Programa contou com o apoio de algumas prefeituras, através de suas Secretarias ou Departamentos de Educação que, mediante contratos com o Centro Brasileiro, viabilizaram sua aplicação, ao menos em caráter experimental, em algumas escolas da rede municipal. Foi o que ocorreu, por exemplo, nas cidades paulistas de Ubatuba e Americana21.




  Os exemplos acima mencionados permitem constatar que houve interesse, pelo menos de alguns setores do Estado, em demonstrar apoio à Filosofia para Crianças. Cabe, agora, indagar acerca das razões pelas quais o fizeram, considerando que se tratava de uma proposta educacional recém-surgida, ainda pouco conhecida e cuja implantação demandava o empenho de recursos públicos.




  Uma hipótese que me parece plausível é a seguinte: com o afastamento da Filosofia do ensino médio pela Lei n. 5.692/71, os segmentos mais diretamente atingidos e interessados pelo problema (professores de Filosofia dos níveis médio e superior e estudantes de cursos de graduação em Filosofia) começaram a se mobilizar e a lutar pelo retorno da disciplina. Aos poucos essa mobilização foi ganhando proporções cada vez maiores, chegando a adquirir amplitude nacional22
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